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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHOS PROFISSIONAIS. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO. NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PARA O PAGAMENTO.  ART. 11, 
II, DO DECRETO 70.235/1972. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que as 
anuidades devidas aos conselhos de classe são contribuições de interesse das 
categorias profissionais, sujeitando-se ao lançamento de ofício, cujo o aperfeiçoamento 
se dá com a notificação do contribuinte para o pagamento da dívida ou, em caso de 
recurso, com o esgotamento das instâncias administrativa. Sendo assim, a 
comprovação da regular notificação do executado é requisito indispensável à 
presunção de certeza e liquidez do título executivo.
2. No caso, a alteração do entendimento firmado no acórdão recorrido, quanto à 
ausência de notificação regular para o pagamento do tributo, ensejaria a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada nesta via recursal, ante o óbice 
contido na Súmula 7/STJ.
3. O art. 11, II, do Decreto 70.235/1972 não foi objeto de análise pelo Tribunal de 
origem, sequer de modo implícito, tampouco foram opostos embargos declaratórios 
com o objetivo de sanar eventual omissão. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 
356 da Suprema Corte.
4. Agravo interno conhecido e não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator

Documento eletrônico VDA41204485 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 23/04/2024 19:06:32
Código de Controle do Documento: e95d2436-3137-48f5-ae95-cab488ccfb83



AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1774509 - RS 
(2020/0266855-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CONSELHO REG DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO 

SUL
ADVOGADOS : ANGELO ROBERTO BOZZETTO - RS034898

CAROLINA FRAU VIGLIECCA - RS063577
CAUÊ ARDENGHI BIEDACHA - RS083473

AGRAVADO : WILMAR PALHARES DE CASTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHOS PROFISSIONAIS. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO. NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PARA O PAGAMENTO.  ART. 11, 
II, DO DECRETO 70.235/1972. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que as 
anuidades devidas aos conselhos de classe são contribuições de interesse das 
categorias profissionais, sujeitando-se ao lançamento de ofício, cujo o aperfeiçoamento 
se dá com a notificação do contribuinte para o pagamento da dívida ou, em caso de 
recurso, com o esgotamento das instâncias administrativa. Sendo assim, a 
comprovação da regular notificação do executado é requisito indispensável à 
presunção de certeza e liquidez do título executivo.
2. No caso, a alteração do entendimento firmado no acórdão recorrido, quanto à 
ausência de notificação regular para o pagamento do tributo, ensejaria a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada nesta via recursal, ante o óbice 
contido na Súmula 7/STJ.
3. O art. 11, II, do Decreto 70.235/1972 não foi objeto de análise pelo Tribunal de 
origem, sequer de modo implícito, tampouco foram opostos embargos declaratórios 
com o objetivo de sanar eventual omissão. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 
356 da Suprema Corte.
4. Agravo interno conhecido e não provido. 

Documento eletrônico VDA40974658 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 11/04/2024 16:24:55
Código de Controle do Documento: b99d19fa-8dc2-451e-bbc0-2d948ecea696



RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL, contra a 

decisão que negou provimento ao recurso especial por entender que a constituição das 

anuidades devidas aos conselhos profissionais dependem de "notificação do 

contribuinte para o efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das instâncias 

administrativas, em caso de recurso" (fl. 161).  

A parte agravante aduz, em síntese, que a exigência contida no acórdão 

recorrido, quanto à necessidade de dupla notificação do contribuinte para o lançamento 

tributário, não encontra amparo na jurisprudência desta Corte, nem no art. 11, II, do 

Decreto 70.235/1972. 

É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Presentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal, conheço do recurso.

O agravo interno é cabível em face da decisão monocrática proferida pelo 

Relator no Tribunal, com a finalidade de que a controvérsia seja submetida ao Órgão 

Colegiado. O instituto do referido recurso está regulamentado pelo art. 1.021 do Código 

de Processo Civil, que assim versa:
 

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para 
manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do 
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo 
órgão colegiado, com inclusão em pauta.
 

Ao exame da situação posta, constato que os argumentos levantados pela 

parte não são capazes de alterar o entendimento proferido pelo então relator, que ora 
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submeto ao colegiado para serem confirmados:
 

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto por Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio Grande do Sul contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial.
Atendidos os pressupostos legais, conheço do agravo e passo a 
analisar o recurso especial.
As anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem 
contribuições de interesse das categorias profissionais e estão sujeitas 
a lançamento de ofício, que apenas se aperfeiçoa com a notificação do 
contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das 
instâncias administrativas, em caso de recurso. 
Essa notificação, segundo o entendimento do STJ, pode, inclusive, 
realizar-se por meio do envio de carnê. De todo modo, é necessária a 
comprovação da remessa da comunicação, do contrário, considera-se 
irregularmente constituído o título executivo e elididas a certeza e a 
liquidez presumidamente conferidas à certidão de dívida ativa.
No ponto:                                       
[...]
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
Publique-se. Intimem-se (fls. 161-163).

 

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que as anuidades devidas aos conselhos de classe são contribuições 

de interesse das categorias profissionais, sujeitando-se ao lançamento de ofício, cujo o 

aperfeiçoamento se dá com a notificação do contribuinte para o pagamento da dívida 

ou, em caso de recurso, com o esgotamento das instâncias administrativas.

Assim, a comprovação da regular notificação do executado é requisito 

indispensável à presunção de certeza e liquidez do título executivo. 

Seguindo essa linha de raciocínio, o Tribunal de origem reconheceu a 

invalidade do título executado, in verbis:

 

CASO CONCRETO
Os documentos constantes do processo não se mostram suficientes 
para demonstrar a regular notificação do contribuinte. A notificação de 
lançamento (ev07, anexo 2 na origem) e o aviso de recebimento da 
notificação ao devedor (ev12-anexo 2 na origem), embora comprovem a 
notificação, não comprovam a subsequente notificação para pagamento.
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Não comprovada notificação válida, não se aperfeiçoou o lançamento, e 
não se constituiu o crédito tributário. Não constituído o crédito tributário, 
inválida a inscrição em dívida ativa, e nula a certidão que a atesta: a 
presunção de legitimidade da certidão de dívida ativa descrita no art. 3º 
da L 6.830/1980 está desfeita neste caso (fl. 67).

 

Assim, a alteração do entendimento firmado no acórdão recorrido, quanto à 

ausência de notificação regular para o pagamento do tributo, ensejaria a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, providência vedada nesta via recursal ante o óbice 

da Súmula 7/STJ. 

Por fim, verifico que o art. 11, II, do Decreto 70.235/1972 não foi objeto de 

análise pelo Tribunal de origem, sequer de modo implícito, tampouco foram opostos 

embargos declaratórios com o objetivo de sanar eventual omissão; circunstância que 

impõe a aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 da Suprema Corte. 

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ART. 11, II, DECRETO 70.235/1972. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ANUIDADES DEVIDAS AOS 
CONSELHOS PROFISSIONAIS. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com 
o que lhe foi apresentado.
2. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as questões 
jurídicas levantadas em torno dos dispositivos legais 
supostamente violados. Perquirir, nesta via estreita, a ofensa das 
referidas normas, sem que se tenha explicitado a tese jurídica no 
juízo a quo, é frustrar a exigência constitucional do 
prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
supressão de instância. Incidência das Súmulas 211/STJ, 282 e 
356/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que anuidades devidas aos conselhos profissionais 
constituem contribuições de interesse das categorias profissionais 
e estão sujeitas a lançamento de ofício, o qual apenas se 
aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o 
pagamento do tributo e o esgotamento das instâncias 
administrativas, em caso de recurso, sendo necessária a 
comprovação da remessa da intimação. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.616.518/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
25.5.2020; AgInt no REsp 1.825.987/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 19.12.2019.
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4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.003.825/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 
de 25/3/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ANUIDADES. CONSTITUIÇÃO REGULAR DO CRÉDITO. 
NOTIFICAÇÃO. NECESSIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
entende-se que "a ausência da notificação administrativa implica o 
reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito, 
afastando, portanto, a presunção de certeza e de exigibilidade de 
que goza a Certidão de Dívida Ativa, cabendo ao Conselho a prova 
de que efetuou a devida notificação ao executado" (AgInt no AREsp 
1.628.478/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).
2. A conformidade do acórdão regional recorrido com a jurisprudência 
desta Corte Superior enseja a aplicação do óbice conhecimento 
estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Modificar o entendimento do Tribunal a quo, para entender que o 
lançamento foi regularmente efetuado, como requer o recorrente, 
pressupõe reexame de matéria fática, o que é inviável no âmbito do 
recurso especial, consoante o veto contido na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno desprovido (AgInt no AREsp n. 1.776.591/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 
de 9/12/2021).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA POR 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. CONSTITUIÇÃO 
REGULAR DO CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A controvérsia dos autos cinge-se à possibilidade ou não de o juízo 
determinar de ofício a comprovação da regular constituição do crédito, 
mediante apresentação de prova documental.
2. O TRF da 4a. Região reconheceu a nulidade da Certidão de Dívida 
Ativa em virtude de não ter sido comprovada a constituição do crédito 
tributário com a remessa do carnê de pagamento ao executado.
3. Esta Corte de Justiça tem entendido que as anuidades devidas 
aos conselhos profissionais constituem contribuições de interesse 
das categorias profissionais e estão sujeitas a lançamento de 
ofício, que apenas se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte 
para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das 
instâncias administrativas, em caso de recurso.
4. A comprovação pelo conselho de classe profissional da 
regularidade da notificação do executado é requisito indispensável 
para a presunção de certeza e liquidez do título executivo em 
comento.
5. Agravo Interno do COREN/RS a que se nega provimento (AgInt no 
REsp n. 1.929.078/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, 
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DJe de 24/6/2021).
 

Diante desse contexto, o que se colhe é que as razões da agravante não 

merecem acolhimento, devendo ser mantido o inteiro teor da decisão monocrática 

proferida.

Posto isso, nego provimento ao agravo interno. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.774.509 / RS
Número Registro: 2020/0266855-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50112105720194047110

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REG DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : ANGELO ROBERTO BOZZETTO - RS034898

CAROLINA FRAU VIGLIECCA - RS063577
CAUÊ ARDENGHI BIEDACHA - RS083473

AGRAVADO : WILMAR PALHARES DE CASTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REG DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : ANGELO ROBERTO BOZZETTO - RS034898

CAROLINA FRAU VIGLIECCA - RS063577
CAUÊ ARDENGHI BIEDACHA - RS083473

AGRAVADO : WILMAR PALHARES DE CASTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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